
O perdão de uma dívida milionária no Banco do Brasil. 
E o apoio do BB para estrear na privataria...

Preciado vai à luta e compra três estatais sob FHC.
Com a bênção de Ricardo Sérgio e o dinheiro da Previ.

Altos negócios com um paraíso natural da Bahia.

O primo mais esperto  
de José Serra
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A trajetória do empresário espanhol naturalizado brasi‑
leiro Gregório Marín Preciado, 67 anos, é um exemplo de como 
laços de família funcionam como chaves para abrir muitas portas, 
escancarar novas oportunidades e levar vantagem sem fazer muita 
força. Desde que passou a integrar o clã dos Serra, os horizontes do 
primo Preciado expandiram‑se consideravelmente. Casado com 
uma prima em primeiro grau do ex‑governador de São Paulo, 
Preciado arrebatou vantagens bancárias distantes das que arrebata‑
riam mortais comuns, brasileiros ou espanhóis. Ou você, leitor, ob‑
teria, munido somente de sua integridade e seus belos olhos, um 
abatimento de seu débito com o Banco do Brasil de R$ 448 milhões 
para irrisórios R$ 4,1 milhões?30 Uma redução amiga de 109 vezes 
o valor da pendência, decididamente, não é para qualquer bico. 
Mas para bico de tucano, com certeza é...

30	 A dívida de Preciado com o Banco do Brasil foi estimada em US$ 140 milhões, segundo declarou 
o próprio devedor. Esta quantia foi convertida em reais tendo‑se como base a cotação cambial do 
período de aproximadamente R$ 3,20 por um dólar. O caso foi revelado em 2002 pelo jornalista 
Fernando Rodrigues, da Folha de S. Paulo.
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A chave mágica gira pela primeira vez para o contraparente de 
José Serra em 1983. Catapultado pelo apoio do poderoso primo, 
Preciado toma assento no Conselho de Administração do Banco do 
Estado de São Paulo (Banespa), então o banco público estadual. O 
governador era Franco Montoro e Serra, seu secretário de planeja‑
mento. Os tucanos ainda não eram tucanos e abrigavam‑se no ni‑
nho do PMDB, de onde logo bateriam asas, acusando a velha 
legenda de antro de fisiologismo, pecha que a história, essa matro‑
na sarcástica, cobraria do próprio PSDB um pouco adiante. O pri‑
mo de Serra permanecerá no Conselho de 1983 a 1987.

Mas é com os cofres do Banco do Brasil que o primo do peito irá se 
encontrar. Em agosto de 1993, Preciado toma um empréstimo equiva‑
lente a US$ 2,5 milhões na agência Rudge Ramos, em São Bernardo do 
Campo (SP). O financiamento, em nome das empresas Gremafer 
Comercial e Importadora Ltda. e Aceto Vidros e Cristais Ltda.31 que, 
na época, tinham vários títulos protestados na praça, demora a ser li‑
berado. Quando ocorre a liberação, as duas empresas de Preciado, ato‑
ladas em dívidas, não conseguem pagá‑lo. No ano seguinte, acontece a 
primeira renegociação. Mas não é honrada. Apenas a Aceto paga uma 
parcela — referente a outubro de 1994 — do seu débito. 

Corre o ano de 1994 e Preciado está mordendo a lona. Já deve 
aproximadamente R$ 20 milhões, que não pode pagar ao Banco do 
Brasil. Mas pode doar, por meio das endividadas Gremafer e Aceto, 
a bolada de R$ 87.442,82 para a campanha do primo Serra ao 
Senado. O BB ajuda a bancar as investidas empresariais de Preciado 
e este ajuda a bancar a candidatura do primo. O depósito consta da 
prestação de contas do candidato à Justiça Eleitoral. 

O tempo passa e o banco público não vê a cor do seu dinheiro. 
Enquanto isso, a Gremafer vende R$ 1,7 milhão em imóveis. Mesmo 

31	 Gremafer Comercial e Importadora Ltda., de São Bernardo do Campo (SP), e Aceto Vidros e 
Cristais Ltda., de São Paulo (SP). A Gremafer trabalhava com a importação de ferramentas.
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assim, por bizarro que possa parecer, Preciado emplaca um segun‑
do empréstimo no BB. Em novembro de 1995 — com FHC presi‑
dente e Serra senador — o inadimplente Preciado extrai não apenas 
um financiamento de montante ainda superior ao primeiro: US$ 
2,8 milhões. De lambuja, uma nova e camarada renegociação 
permitiu‑lhe abater R$ 17 milhões do passivo anterior! Aliás, de‑
pois disso, a Gremafer vendeu mais R$ 2,2 milhões em imóveis. 
Para o BB rumariam apenas R$ 160 mil.

“Totalmente exótico”, registrou o Ministério Público Federal na 
ação cautelar de improbidade que moveu contra Preciado e duas 
dezenas de pessoas físicas e jurídicas em 2004. Mais do que exótico, 
ilegal. Dirigentes do BB “estão envolvidos num complexo de rela‑
ções espúrias, mesclando negócios públicos com conexões políticas 
com altos funcionários do governo”, acentuou a ação. “A renovação 
sucessiva de operações sem liquidez, com garantias inidôneas e in‑
suficientes, configura ato de improbidade”, agregou.

Perdoado e ainda agraciado com crédito farto, o primo de Serra, 
novamente, não salda sua dívida. Documentos do BB, citados pelo 
MPF, sinalizam que Preciado, em vez de pagar o devido e sanar suas 
empresas, teria aplicado os recursos em negócios pessoais, entre 
eles a lavanderia Mr. Clean e as empresas Petrolast, Gamesa do 
Brasil, Iscar, Porto Marín, além da fábrica de ferramentas Fhusa, 
esta na Espanha. E na aquisição de imóveis.

Em 1998, quando o poderoso diretor da área internacional, 
Ricardo Sérgio de Oliveira, mandava e desmandava no BB, a ge‑
nerosa direção do banco perdoou mais uma fatia substancial da 
dívida do apreciado primo. Apesar do passado e do passivo de 
mau pagador. De uma só tacada, desbastaram‑se R$ 57 milhões 
da frondosa dívida. Nada mau. Preciado devia, então, R$ 61,3 
milhões e passou a dever R$ 4,1 milhões. O MPF reparou que o 
próprio Preciado, em nota à imprensa, calculou sua dívida total 
— turbinada pela inadimplência e a elevada taxa de juros — em 
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US$ 140 milhões (R$ 448 milhões ao câmbio da época). O primo 
do hoje candidato tucano à Presidência da República ainda cul‑
pou “as draconianas regras do sistema bancário”, as quais identi‑
ficou como “perseguição”.

Devendo milhões ao Banco do Brasil, com suas empresas arrui‑
nadas ou à beira da bancarrota, Gregório Marín Preciado é uma 
carta fora do baralho. Certo? Nada disso. Acontece que o empreen‑
dedor, primo e sócio de Serra, não é homem de se intimidar com 
pouca coisa. Quando se abriu a porteira dourada dos grandes ne‑
gócios das privatizações na Era FHC, Preciado, num estalar de de‑
dos, transmutou‑se em player global para jogar o jogo pesado da 
privataria. E foi às compras. Representante da empresa Iberdrola, 
da Espanha, montou o consórcio Guaraniana, que adquiriu três es‑
tatais de energia elétrica: a Coelba, da Bahia; a Cosern, do Rio 
Grande do Norte; e a Celpe, de Pernambuco. 

Parece mágica, mas não é. É algo bem mais soturno, movido não 
pela mão invisível do mercado, mas pela mão onipresente do ex
‑tesoureiro de Serra e de FHC, Ricardo Sérgio de Oliveira que, no 
exercício desmesurado do seu cargo, obrigou o Banco do Brasil e a 
Previ, a caixa de previdência dos funcionários do BB, dois lugares 
onde dava as cartas e jogava de mão, a entrar na dança de Preciado. 
Seu poder chegou a tal exacerbação, que o BB associou‑se a uma 
empresa representada por um notório e contumaz devedor do ban‑
co. Ricardo Sérgio operava diretamente no BB, atuando na Previ por 
intermédio do diretor, João Bosco Madeiro da Costa. Ex‑assessor de 
Ricardo Sérgio no banco, Madeiro da Costa desfrutava de tal intimi‑
dade com o ex‑chefe, que os dois se tratavam por “boneca”. Foi 
Ricardo Sérgio quem indicou Madeiro da Costa para a Previ, que 
cumpriu fielmente as ordens recebidas. E a Previ realizou um negó‑
cio fabuloso, digno de constar em um manual da estupidez negocial.

Na composição do consórcio, a Previ entrou com 49% do seu ca‑
pital, cabendo à Iberdrola, 39%; e ao BB, 12%. Na hora do desembolso, 
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tocou à Iberdrola participar com R$ 1,6 bilhão; e o banco público, 
com R$ 500 milhões. E a Previ? Bem, a Previ depositou R$ 2 bi‑
lhões, de forma que entrou com a maior de todas as somas e, mes‑
mo assim, não detinha o controle acionário do empreendimento. 
Pagou para o sócio comandar! Um case emblemático de como o 
dinheiro público pode servir de alavanca para alienar patrimônio 
público em favor de interesses privados.

Investigar este submundo onde a política serve como gazua 
para o enriquecimento privado nunca foi fácil. Preciado, por 
exemplo, deveria comparecer à CPI do Banespa (2002) para escla‑
recer suas relações com Vladimir Antonio Rioli, José Serra e 
Ricardo Sérgio de Oliveira. O PSDB, porém, travou sua convoca‑
ção, mesmo contra a vontade do presidente da CPI, Luis Antônio 
Fleury (PMDB) e do aliado dos tucanos e relator da comissão 
Robson Tuma (PFL). 

Preciado é o caminho para chegar até Serra e, assim, o “Espanhol” 
precisa de proteção. Porque protegê‑lo significa impedir que toda a 
história desabe no colo dos caciques da sigla. 

A vida é dura, mas Preciado não pode se queixar. Se o Banco 
do Brasil levou a pior na convivência com ele, o primo de Serra 
vai bem obrigado. Continua sendo dono da Aceto e da Gremafer. 
É também o proprietário da Porto Marin Empreendimentos 
Imobiliários. 

Hoje, é dono de uma mansão de US$ 1 milhão em Trancoso, 
paradisíaco recanto do Sul da Bahia. É o mesmo oásis que a família 
Serra busca para recuperar‑se da árdua labuta para ganhar o pão de 
cada dia. Neste santuário da elite paulistana, como a empresária 
Eliana Tranchesi, dona da butique Daslu; e de vips globais, caso da 
top model Naomi Campbell; foi que José Serra passou o réveillon de 
2010. Em Trancoso, Serra costumava hospedar‑se com o primo. 
Daquela vez, porém, quem o recebeu, durante oito dias, foi a filha 
Verônica, proprietária de outra mansão.
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Não se sabe se Serra trocou alguma ideia com o primo Preciado, 
mas o certo é que o “Espanhol” continua na ativa. Na Bahia, ele 
retornou ao noticiário enrolado na apropriação conturbada da ilha 
do Urubu, outro éden baiano, situada nas imediações de Trancoso. 

Preciado e a ilha juntam‑se por meio de uma decisão tomada 
pelo então governador baiano, Paulo Souto (DEM), em 2006, no 
apagar das luzes de seu governo. Não seria a primeira vez que uma 
iniciativa de Souto favoreceria o primo de Serra. Em 1997, o sena‑
dor pefelista Antonio Carlos Magalhães luzia como o grande oli‑
garca e centro do poder do Estado e fizera Souto, um de seus 
pupilos, sentar‑se no trono baiano.

Como vender patrimônio público no Brasil da década de 1990 
era um imperativo da mudernidade, Souto levou a leilão a 
Companhia Elétrica da Bahia, a Coelba, negociada por R$ 1,7 
bilhão. Do outro lado do balcão estava justamente Preciado, 
como representante da multinacional Iberdrola no consórcio 
Guaraniana. A venda da estatal para o consórcio do primo de 
Serra foi saudada pelo então ministro de Minas e Energia de 
FHC, Raimundo Brito, como “um sucesso” e “um prêmio“ ao 
governo baiano que “vem administrando a empresa com serieda‑
de e responsabilidade pública e empresarial”.

O affaire “ilha do Urubu” é diferente, mas também envolve con‑
cessão generosa de propriedade pública que, ao fim e ao cabo, favo‑
rece o parente do ex‑governador paulista. Derrotado pelo petista 
Jacques Wagner nas eleições de 2006 e esvaziando suas gavetas no 
Palácio de Ondina, Souto foi à forra contra a Bahia e os eleitores e 
despachou um saco de bondades custeadas pelos cofres estaduais, 
que incluiu a outorga a particulares de 17 propriedades rurais, 12 
imóveis e 1.042 veículos do Estado. É o que revelou denúncia do 
deputado Emiliano José (PT/BA), ampliada na imprensa.32 Das 

32	 “Ilha do Urubu, o paraíso traído”, matéria de Leandro Fortes em Carta Capital, edição de 05/11/2009.
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terras outorgadas, uma foi a ilha do Urubu, considerada uma das 
áreas mais valorizadas do litoral do Atlântico. 

Aconteceu assim: Souto doou a ilha a cinco integrantes da família 
Martins — Maria Antônia, Benedita, Ivete, Joel e Angelina — que a 
reivindicavam havia 30 anos. Pescadores e pequenos comerciantes, 
os Martins habitavam a ilha desde o começo do século passado. Os 
cinco aquinhoados só poderiam vender a ilha cinco anos após recebê
‑la em doação. No entanto, quatro meses após, Preciado tomou pos‑
se das terras pela pechincha de R$ 270 mil. 

Até então, a relação entre Preciado e os Martins fora tumultua‑
da. É que o Espanhol também invocava a condição de proprietário 
da ilha obtendo, inclusive, da Justiça baiana, um mandado de rein‑
tegração de posse. O oficial de Justiça Dílson José Ferreira de 
Azevedo deu um testemunho eloquente sobre os métodos de con‑
vencimento aplicados pelos prepostos do primo de Serra. 

Azevedo contou que, chegando à ilha, no dia 26 de outubro de 
2006, encontrou apenas um casal de velhos — Maria Antônia e Joel 
Martins — à sombra de uma árvore. Os dois foram oficiados sem 
qualquer atrito. Entretanto, com a presença de empregados de 
Preciado, deflagraram‑se as hostilidades. Nas palavras do oficial de 
Justiça à Vara Cível e Comercial da Comarca de Porto Seguro, os 
capangas dos autores (além de Preciado, a mulher dele, Vicência 
Talán Marín) “procederam a derrubada e queima do barraco ali 
existente”. Transcorridos dois meses, “Maria e Joel venderiam a 
mesma terra a quem lhes havia derrubado e incendiado a casa”.33 
Em 2008, Preciado negociou seus direitos possessórios sobre 112 
hectares da ilha para a empresa Bella Vista Empreendimentos 
Imobiliários. A Bella Vista é controlada pela Dovyalis Participações 
S.A, presidida pelo especulador belga Philippe Ghislain Meeus. 
Preciado, que adquiriu as terras por R$ 270 mil, vendeu‑as por 

33	 Idem.
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R$ 5 milhões a Meeus. Hoje, este pedaço de terra, supostamente o 
mais valioso da orla sul‑americana, valeria dez vezes mais. Preciado 
passou adiante a ilha, mas permaneceria proprietário de mais de 
160 hectares na valorizadíssima região de Porto Seguro.

O lance final de Souto ao deixar o governo gerou uma disputa 
feroz. A começar pelo fato de que, além dos cinco Martins bene‑
ficiados, muitos outros membros da mesma família apresentavam
‑se como posseiros no lugar, alguns deles desde a década de 1930. 
A confusão aumentou com o ingresso de um novo elemento na 
briga: os índios Pataxó. Com faixas com dizeres como “Nós so‑
mos os donos da ilha do Urubu”, um grupo de pataxós, chefiados 
pelo cacique Arakati, realizou um protesto no local e fez uma 
ocupação simbólica em fevereiro de 2010. Arakati afirma defen‑
der os direitos das índias Iracema e Vandelita Alves Martins, fi‑
lhas do pataxó Aloísio Martins que, em 1964, teria recebido 56 
hectares da fazenda Rio Verde — ilha do Urubu — da prefeitura 
de Porto Seguro. 

No começo de 2010, um parecer da Procuradoria Geral do 
Estado declarou nula a doação da terra. Foi uma resposta à ação 
popular movida contra Souto que tramita na 8ª. Vara da Fazenda 
Pública, do Tribunal da Justiça da Bahia, e que acabou aplainando 
o caminho do primo de Serra. A iniciativa da ação foi do advogado 
Rubens Freiberger, em nome das duas índias.

Atribulações jurídicas à parte, a ilha parece estar em perigo. Em 
maio de 2010, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) multou duas vezes a empre‑
sa Trancoso Bio Resort Agropecuária Ltda. sob acusação de crime 
ambiental. A Bella Vista também foi penalizada. As duas empresas 
são vinculadas ao milionário Meeus. 

A exemplo de Ricardo Sérgio, além da lavanderia do Banestado, 
do MTB Bank e da Beacon Hill, o Espanhol não teve nenhuma 
dificuldade em aprender a fórmula das poções milagrosas para 
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arrecadar dinheiro em operações tecnicamente implausíveis. No 
final da década de 1990, Preciado descobriu que o Socimer 
International Bank — mal‑afamada instituição financeira de ca‑
pital espanhol — estava atuando clandestinamente no país. Na 
ocasião, o banco havia mergulhado em um escândalo que causou 
US$ 200 milhões de prejuízos a cerca de cinco mil clientes. Grosso 
modo, o Socimer captava dinheiro de pequenos investidores sob 
o pretexto de aplicar em títulos na dívida de países emergentes 
como o Brasil e o Chile. Seria uma transação corriqueira, se os 
títulos realmente tivessem sido comprados e todo o ervanário não 
tivesse desaparecido. 

Em 2002, ao vasculhar processos judiciais e fazer um levanta‑
mento na Junta Comercial de São Paulo,34 descobri que o Socimer, 
mesmo liquidado, estava atuando como instituição financeira em 
território brasileiro sem a autorização do Banco Central. Embora 
sua subsidiária no país, a Socimer do Brasil, pudesse apenas, legal‑
mente, comercializar produtos de importação e exportação, o ban‑
co efetuava empréstimos e ajudava empresas e empresários a 
repatriar valores. Em 15 de outubro de 1997, por exemplo, o banco 
foi fiador de operação no montante de R$ 2 milhões em que o li‑
quidado Milbanco repassou os créditos de seus correntistas ao 
Banco Industrial do Brasil. Obtidos durante uma busca de quase 
dois meses nos cartórios e na Justiça de São Paulo, os documentos 
revelam que as operações do Socimer eram feitas por meio de con‑
tratos particulares à margem das leis financeiras.

A papelada mostra que, no mesmo ano, Preciado recorreu ao 
mesmo banco para trazer US$ 1,3 milhão das Bahamas, outro 
paraíso fiscal do Caribe, por meio de uma simulação de emprés‑
timo. Na ocasião, os representantes do banco no país admitiram 
ao autor que não tinham autorização para realizar esse tipo de 

34	 “O paraíso fiscal é aqui”. Amaury Ribeiro Jr. em IstoÉ, edição de 18/09/ 2002.
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transação. Só que, ao contrário do que aconteceu com os corren‑
tistas que faliram ao comprar a papelada fantasma do banco, a 
tentativa de aplicar golpe no Brasil — pelo menos com Preciado 
— não deu certo. O Socimer teve de ingressar com um processo 
de execução na Justiça de São Paulo para receber a bolada trazida 
do Caribe. Foi graças ao processo, em fase de conclusão, que o 
autor teve acesso aos detalhes da transação. Mais uma vez as liga‑
ções entre o ex‑tesoureiro de campanha do PSDB e Preciado vêm 
à tona. Nos autos do processo, Preciado confessa possuir dívida 
de R$ 82 mil com Ronaldo de Souza — ex‑sócio e testa de ferro 
já falecido de Ricardo Sérgio. A justificativa alegada para a dívida 
é a aquisição de um terreno.

Disposto a provar que todas as denúncias são somente intrigas 
da oposição, Preciado está publicando suas memórias sob o título 
Vida Aberta. Veiculadas em capítulos, desde o começo de 2010 no 
site da família,35 a narrativa aborda a trajetória de Preciado e de sua 
família no Brasil. Preciado conta, por exemplo, que o pai dele, 
Gregório Marín Burdio, perseguido pelo ditador Francisco Franco, 
teve de abandonar Zaragoza, na Espanha, em meados do século 
passado. Foi assim que começou a história dos Marín Preciado em 
solo brasileiro. Os laços de amizade com José Serra, reforçados na 
década de 1960 em São Paulo, são também tratados detalhadamen‑
te. “Aos 20 anos, retomei meus laços de amizade com a família Serra 
e Talán, que conhecera no Mercado Central e reencontrei Bidu 
(Vicência Talán Marín), paixão e amor à primeira vista. Minha es‑
posa há 43 anos e prima‑irmã, por parte de mãe, de José Serra.” O 
Espanhol volta a falar de Serra ao retratar a história do exílio do ex
‑governador durante o regime militar.

“Naquela época do nosso namoro (entre Preciado e Bidu), entre 
1963 e 1964, Serra era presidente da União Nacional dos Estudantes. 

35	 gregoriomarinpreciado.blogspot.com. 



A privataria tucana

177

Discursos incendiários, João Goulart, Revolução Militar, exílio. 
Primeiro para a Bolívia. Me lembro da ida com o meu sogro, Pedro 
Talán, à embaixada da Bolívia no Rio de Janeiro, despedida para o 
exílio numa noite típica de São Paulo em um hotelzinho pequeno, 
em frente ao aeroporto de Congonhas.”

De acordo com o Espanhol, a proximidade com Serra o teria le‑
vado a participar da fundação do Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB) e da campanha em favor da redemocratização. 
Garante que teria ajudado a viabilizar a ideia de Alexandre Dupas 
de fazer o placar das Diretas Já,36 além de angariar recursos para a 
publicação do livro A transição democrática que deu certo. As cons‑
tantes viagens de Preciado ao exterior, onde Serra estava exilado, 
acabaram estreitando os laços entre os dois. “Encontrei‑o em Nova 
York, na Ithaca Cornell University. Conheci brasileiros exilados, al‑
guns hoje expoentes na política. Serra voltou do exílio sozinho. 
Mônica e filhos ficaram nos Estados Unidos e ele morou em minha 
casa durante quase um ano. Nesse período, em inumeráveis reuni‑
ões noturnas, nasceu o germe da transição, da volta à democracia, 
começou‑se a organizar‑se o MDB com Ulysses Guimarães, FHC, 
Franco Montoro e José Gregori.”

Preciado justifica que só foi nomeado conselheiro do Banespa, 
durante o governo Franco Montoro, devido à influência de peixes 
graúdos do então MDB. Diz ter sido indicado para o cargo por 
Ulysses Guimarães e pelo próprio Montoro. O nome de Serra não 
é citado. “Ganhamos as eleições em São Paulo e participei ativa‑
mente de quase todas as campanhas. Graças a essas amizades, os 
saudosos Franco Montoro e Ulysses Guimarães me indicaram para 
o Conselho de Administração do Banespa. Luiz Carlos Bresser 
Pereira aprovou meu histórico e indicação. Permaneci nos dois pri‑
meiros anos, ao longo do mandato de Bresser como presidente do 

36	 O painel expunha à população o nome dos parlamentares que votavam a favor e contra as Diretas Já.
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banco. Quando Fernando Milliet assumiu o cargo, fui confirmado 
ao cargo para mais dois anos por minha conduta ilibada.” 

Em outubro de 2010, o blog deu um tempo para as memórias. E 
concentrou‑se nas notícias da festa de 90 anos da sogra de Espanhol, 
Tereza Chirica Talán. A festa reuniu cerca de 80 parentes das famí‑
lias Serra e Preciado, no Ópera Bar, tradicional casa noturna no 
bairro de Pinheiros, Zona Oeste da Capital paulista. Em plena cam‑
panha presidencial, Serra não pôde comparecer. Em dezembro, 
Preciado reuniu novamente a família, desta vez para comemorar o 
aniversário, também de 90 anos da mãe, Assunción Preciado 
Graciano, em Santo André, na região do Grande ABC. Ao discursar, 
Preciado não conseguiu segurar a emoção. Antigos aliados do sena‑
dor Antonio Carlos Magalhães, que nunca morreu de amores por 
Serra, os adversários baianos de Preciado ironizam. Dizem que o 
Espanhol, hoje totalmente livre de dívidas, também costuma se 
emocionar em festas ao lembrar do apoio que sempre recebeu no 
país. “Viva el Brasil”, costuma brindar Preciado. “Viva la privatiza‑
ción”, emendam seus inimigos.


